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língua portuguesa têm sido motivadas ora por um desejo de “melhoria” na disposição 



Entendemos, em consonância com Koerner (2014, p. 69), que “a historiografia da 
passado do saber linguístico”, como forma de analisar efetivamente produções linguísticas e 

investigados. “Sua vocação reflexiva é determinante para a definição do seu estatuto
formas de conhecimento que foram construídas sobre a linguagem, no eixo da história” 
da “história tradicional da linguística” – –

“manuscritos, pareceres, atas, correspondências, materi
linguística”. 
“reconstrução das etapas de conhecimento que engendraram certos conjuntos teóricos e 
e das matrizes institucionais”. Nessa definição, observamos a recusa de um olhar apenas para 



Swiggers (2019, p. 4) sublinha que a reflexão historiográfica “torna visíveis as ideologias 
construção da autoridade no discurso linguístico”. A análise do discur

Nesse contexto, chegamos à proposta de Swiggers (2019, p. 2), para quem “fazer 
legítimo de produção de conhecimento”. 



Desse modo, afirmamos que a historiografia da linguística implica sempre um “clima de opinião” (Koerner, 2014; 1996), marcado tanto pela produção e recepção das produções sobre 

estabelecia a “ortografia usual”, seguida de uma outra, datada de 8 de Fevereiro se por “ortografia usual”. No 

científico para a ortografia, há um “desejo 
ortográficas de Brasil e Portugal” (Silva, 2009, p. 59). Quando observamos esse período histórico, é possível afirmar que “não havia dúvidas, portanto, em aceitar que só uma reforma ente” (Mimoso, 2012, p. 13).



instauração da República. Conforme Arruda (2011, p. 1), “o governo da Primeira República 
de Letras”.
dezembro de 1945, alude à reforma de 1911, afirmando: “[...] a entrada em vigor, no nosso País, 
língua portuguesa” (Portugal, 1945). Com isso, podemos entender que o Brasil estaria sendo 



culpado por não ter participado da Reforma, sendo que o país nem mesmo foi “convidado” para ). Ora, “essa reforma não foi precedida de contatos com o Brasil”

lado do Atlântico, como uma necessidade de se igualar no “domínio” e “controle” da língua 

“Para uma significativa incursão no que representou o esforço de uniformização que se 
(1904), que se pode considerar estar no germe do Acordo ortográfico de 1931” (Nev

Consoante Ricardo (2009), o acordo “[...] visava suprimir as diferenças, unificar e simplificar a língua portuguesa. No entanto, nunca foi posto em prática”. Dessa vez, porém, do lado 



deixar de observar que o Brasil “copiou” o modelo de realização dos estudos e pressupostos 

potencialidade. Avançando em nossa análise, podemos ver que, segundo a “Nota explicativa do Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990)”:

Assim, “apesar de o Acordo de 1931 ter sido oficializado1934 trouxe de volta a ortografia de 1891” (Silva, 2009, p. 59). Portugal e Brasil, então, 

Nota da citação original: “No Brasil, o Decreto no 20.108, de 15 de junho de 1931, admitiu, nas repartições 
obrigatória a nova ortografia.”





consoante Neves (2010, p. 109), “[...] de dois acordos, nasceu o desacordo,proposta de 1943 e Portugal com a de 1945”. Tais desacordos só mostram que, de fato, a 

–



http://www.portaldalinguaportuguesa.org/?action=acordo-historia
http://www.portaldalinguaportuguesa.org/?action=acordo-historia


Da leitura, é possível verificar o enfoque dado para a “defesa da unidade essencial da língua portuguesa e para o seu prestígio internacional”, aspectos tidos como fundamentais para 

––
períodos mais antigos diz respeito ao estabelecimento do ‘clima de opinião’ 
do período; o ‘espírito ‘da época’ [Zeitgeist] sempre deixou suas marcas no 

––



à afirmação de Jenkins de que “O passado e a história não estão unidos um ao outro de maneira que se possa ter uma, e apenas uma leitura histórica do passado” (Jenkins, 2013, p. 23). 

moldaram o desenvolvimento da língua portuguesa ao longo dos séculos; com isso, “a reflexão, 

impostas “de fora”.



––, como vem expresso na “Nota explicativa” desse Acordo Ortográfico da Língua 

“técnicas” de padronização, como puderam pressupor os primeiros filólogos do século XIX, mas 

–
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